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ASSUNTO: PROJETO DE LEI N.º 87/XV/1.ª (P.A.N.), QUE ALTERA O ESTATUTO DOS TRIBUNAIS 

ADMINISTRATIVOS E FISCAIS. 

 

A Assembleia da República, através da Comissão de Assuntos Constitucionais, 

Direitos, Liberdades e Garantias, solicitou a emissão de parecer escrito sobre o 

Projeto de Lei n.º 87/XV/1.ª (P.A.N.), que altera o Estatuto dos Tribunais 

Administrativos e Fiscais.  

* 

I. Objeto do Projeto de Lei 

A exposição de motivos é suficientemente clara no sentido de nos esclarecer quais 

os principais objetivos do projeto de Lei em análise: 

"(...) Sem prejuízo da necessidade da tomada de medidas estruturais (…), com a presente 

iniciativa o PAN pretende concretizar no Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais 

duas propostas tendentes a assegurar a otimização do desempenho dos tribunais 

superiores da jurisdição administrativa e fiscal apresentadas, em fevereiro de 2022, 

constantes no relatório intercalar do Grupo de Trabalho para a Justiça Administrativa e 

Fiscal.  

Assim, por um lado, propomos que se assegure uma maior especialização nos tribunais 

centrais administrativos, por via do aditamento de uma nova norma (n.º 3) ao artigo 32.º 

do Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais, no sentido de assegurar que, por 

deliberação do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, sejam criadas 

nos Tribunais Centrais Administrativos subsecções especializadas em função da matéria. 

Esta parece-nos ser a forma de assegurar uma resposta não só ao congestionamento da 
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justiça administrativa, mas, principalmente, à sua crescente complexificação, 

nomeadamente nas áreas da contratação pública ou do direito do desporto. Respostas 

como esta que ora se propõe têm-se revelado eficaz noutros países da União Europeia e 

nos tribunais administrativos de primeira instância. 

Por outro lado, propomos o alargamento do prazo de validade dos concursos de acesso 

à carreira de juiz do supremo tribunal administrativo e dos tribunais centrais 

administrativos, por via de uma alteração do n.º 7 do artigo 66.º e do n.º 6 do artigo 69.º 

do Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais, no sentido de se prever que os 

concursos de acesso, respetivamente, ao cargo de juiz do Supremo Tribunal 

Administrativo e dos Tribunais Centrais Administrativos, têm a validade de dois anos, 

prorrogável por seis meses. Esta alteração revela-se necessária porque, atualmente, 

prevê-se que os concursos de acesso à carreira de juiz do Supremo Tribunal 

Administrativo e dos Tribunais Centrais Administrativos, respetivamente, têm a validade 

de um ano, prorrogável até seis meses, prazo que se afigura exíguo em face da 

complexidade e da duração do processo de avaliação curricular dos candidatos a estes 

tribunais superiores. (…).”. 

* 

II. Apreciação 

É a seguinte a redação proposta para as normas do Estatuto dos Tribunais 

Administrativos e Fiscais cuja alteração se propõe: 

“Artigo 32.º 

[…] 

1 - […]. 

2 - […]. 
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3- Por deliberação do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais podem 

ser criadas nos Tribunais Centrais Administrativos subsecções especializadas em função 

da matéria. 

 

Artigo 66.º 

[…] 

1 - […]. 

2- […]. 

2- […]. 

4 - […]. 

5 - […]. 

6 - […]. 

7 - O concurso é aberto para cada uma das secções e tem a validade de dois anos, 

prorrogável até seis meses. 

Artigo 69.º 

[…] 

1- […]. 

2- […]. 

3- […]. 

5 - […].  
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6 - O concurso é aberto para cada uma das secções e tem a validade de dois anos, 

prorrogável até seis meses.”. 

* 

Em nosso entender, será de conferir concordância às alterações em projeto, as 

quais visam adequar o texto legislativo aos objetivos avançados na exposição de 

motivos e vão no sentido de potenciar uma maior eficiência dos Tribunais 

Administrativos e Fiscais, em consonância, aliás, com a proposta apresentada no 2.º 

relatório intercalar do Grupo de Trabalho para a Justiça Administrativa e Fiscal (cfr. 

objetivo estratégico 25), publicado em fevereiro de 20221. 

Isto sem prejuízo de ser levada a cabo uma reforma mais ambiciosa dos Tribunais 

Administrativos e Fiscais com o mesmo objetivo de melhorar o respetivo 

funcionamento e, consequentemente, proporcionar uma resposta mais robusta à 

forte demanda de que são alvo. 

Acresce que as alterações não parecem padecer de incorreções do ponto de vista 

jurídico, formal ou substantivo. Por isso mesmo, não suscitam qualquer objeção do 

ponto de vista técnico, maxime jurídico-constitucional. 

Eis pois, o parecer do CSMP 

* 

Lisboa, 03/08/2022 

                                                           
1 Relatório que poderá ser consultado na íntegra no seguinte endereço eletrónico: 
https://justica.gov.pt/Portals/0/Ficheiros/Organismos/JUSTICA/II%20Relatorio_GrupoTrabalhoTAF_FEV
2022.pdf  

https://justica.gov.pt/Portals/0/Ficheiros/Organismos/JUSTICA/II%20Relatorio_GrupoTrabalhoTAF_FEV2022.pdf
https://justica.gov.pt/Portals/0/Ficheiros/Organismos/JUSTICA/II%20Relatorio_GrupoTrabalhoTAF_FEV2022.pdf

